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Resumo

Esta pesquisa integra um projeto interinstitucional intitulado “Estratégias Municipais para a oferta da educação básica: análise das parcerias público-privado no estado de São Paulo” que envolve pesquisadores de várias universidades públicas do estado de São Paulo. Nela, parte-se da hipótese que a reforma da educação pública ocorrida no estado de São Paulo a partir de 1995, que gerou, entre outras coisas a municipalização do ensino fundamental, impulsionou o aumento de parcerias entre as prefeituras municipais e a esfera privada. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho consistiu em analisar a tendência na adoção de parceria entre prefeituras municipais e empresas privadas de material apostilado para o atendimento exclusivo do ensino fundamental nos municípios paulistas com até 10.000 habitantes (considerados municípios muito pequenos). Trata-se de um estudo comparativo das características econômicas e educacionais de 16 municípios paulistas que declaram ter adotado parceria com o setor privado para a oferta educacional. A pesquisa envolveu a coleta, sistematização e análise das informações a respeito das parcerias e dos municípios em questão, além da análise bibliográfica que deu embasamento teórico à pesquisa.

 Palavras-chave: Municipalização do ensino, parcerias público-privado, oferta educacional.

Introdução

Este trabalho integra um projeto interinstitucional que envolve pesquisadores de diferentes universidades do estado de São Paulo (Brasil) e “cujo pressuposto encontra-se na hipótese de que a implementação de parcerias entre municípios paulistas e a esfera privada é umas das conseqüências das medidas visando à reforma do Estado implantadas no Brasil a partir dos anos de 1990, as quais, como resposta a uma suposta crise de eficácia da administração pública, propõem desde então, tanto a adoção da administração gerencial, quanto a transferência da oferta de serviços públicos para as esferas administrativas locais” (ADRIÃO, 2007).
 Tal como no projeto geral, nesta investigação parte-se das hipóteses que a reforma da educação pública ocorrida no estado de São Paulo, que gerou, entre outras coisas, a municipalização do ensino fundamental, impulsionou o aumento de parcerias da esfera pública (representado pelas prefeituras) com a esfera privada nas etapas e modalidades de ensino sob responsabilidade municipal e que este aumento constitui-se no principal mecanismo de privatização da educação no âmbito do estado de São Paulo, visto que a maioria dos municípios, por razões técnicas, orçamentárias ou políticas, parece incapaz de responder às demandas decorrentes da ampliação de suas redes de ensino e à variação de etapas de escolaridade que passaram a assumir (ADRIÃO, 2007).

Neste trabalho, o uso do termo parceria justifica-se por representar uma relação entre administração pública e setor privado que vai além de um simples contrato de compra e venda, visto que se trata da transferência para a esfera privada da função de elaboração e operacionalização de política pública até então oferecida pelo poder público. E “designa, genericamente, os acordos formalmente firmados pelo poder público com setores da iniciativa privada” (ADRIÃO, 2007, p. 2), visto que a parceria objeto de estudo deste trabalho consiste na aquisição de um material pedagógico único para o conjunto da rede, em forma de material apostilado, além de suporte administrativo e pedagógico aos municípios parceiros.
O objetivo geral deste trabalho consistiu em analisar a tendência na adoção de parcerias entre a administração pública e a esfera privada para o setor educacional nos municípios paulistas com até 10.000 habitantes, apresentando o perfil dos municípios que adotaram sistema de ensino apostilado de empresas privadas exclusivamente para o ensino fundamental (16 municípios). A análise abrangeu a série-histórica dos anos de 1996 a 2006 e os objetivos específicos consistiram em:


1. Caracterizar o contexto político-educacional do Estado de São Paulo no período de análise, com ênfase no processo de municipalização do Ensino Fundamental;

2.  Identificar os municípios paulistas com até 10.000 habitantes (muito pequeno) que declararam ter realizado parceria com a esfera privada;

3. Identificar o perfil dos municípios que declararam ter parceria na modalidade compra de material apostilado apenas para o ensino fundamental. 


O procedimento teórico-metodológico utilizado compreendeu: a) a análise de bibliografia relativa à temática da pesquisa: educação fundamental, gestão e financiamento da educação brasileira e reforma educacional no Estado de São Paulo, com o objetivo de detalhar o contexto político-educacional em que foram realizadas as parcerias; b) o contato com a produção sobre a temática da conexão entre o setor público e o privado e c) o levantamento, organização e análise das informações para a composição do mapeamento e a identificação do perfil dos municípios, cuja principal fonte de consulta de dados foi o banco de dados do projeto “Estratégias Municipais para a oferta da educação básica: análise das parcerias público-privado no estado de São Paulo”. 

O recorte realizado para a escolha dos municípios que comporiam esta investigação se deu da seguinte forma: dentre os 295 municípios com até 10.000 habitantes, selecionou-se os que declararam possuir parceria na modalidade compra de material ou de sistema de ensino apostilado e destes optou-se por caracterizar aqueles na qual a etapa de ensino atendida por esta modalidade de parceria era exclusivamente a educação fundamental que compreendeu dezesseis municípios.

O estado de São Paulo
 TC "O estado de São Paulo" \f C \l "2" 
O estado de São Paulo é uma das 27 unidades federativas do Brasil. Está localizado no sul da região Sudeste e tem como limites os estados de Minas Gerais (N e NE), Rio de Janeiro (NE), oceano Atlântico (L), Paraná (S) e Mato Grosso do Sul (O)
.

 É dividido em 645 municípios, dos quais 295 têm até 10.000 habitantes (muito pequeno); 234 têm de 10.001 a 50.000 (pequeno); 54 de 50.001 a 100.000 (médio); 54 de 100.001 a 500.000 (grande); 6 de 500.001 a 1 milhão (muito grande) e apenas 2 municípios mais de 1 milhão (metropolitanos)
.

Ocupa uma área de 248.808,8 quilômetros quadrados, sua capital é a cidade de São Paulo e seu atual governador é José Serra do PSDB.

Com mais de quarenta milhões de habitantes (estimativa da Fundação Seade em 2008), São Paulo é o estado mais populoso do Brasil e a terceira unidade administrativa mais populosa da América do Sul, sendo superada apenas pelo próprio país e ligeiramente pela Colômbia, à frente da Argentina e de todos os outros países sul-americanos.

A municipalização da educação no Estado de São Paulo TC "A municipalização da educação no Estado de São Paulo" \f C \l "2" 
Até 1995, o estado de São Paulo, embora tivesse um elevado índice de escolarização, apresentava uma característica peculiar que o diferenciava dos outros estados brasileiros: era o estado com o menor índice de municipalização do ensino fundamental do país.

Há autores, como Barreto (1992) que afirmam que o estado havia isentado os municípios da oferta da educação fundamental sob o argumento “de que as localidades não dispunham de recursos e de capacidade gerencial para assumirem os encargos necessários para a criação e manutenção do atendimento educacional a toda a população em idade escolar” (BARRETO, 1992, p. 16).

A municipalização do ensino fundamental no Estado de São Paulo começou a ocorrer de forma mais intensa a partir do ano de 1995, primeira gestão do governador Mário Covas (1995-1998), o qual juntamente com a então Secretária Estadual de Educação Sra. Rose Neubauer, propuseram e realizaram uma grande reforma na rede estadual de ensino, com destaque para a  indução da municipalização do Ensino Fundamental, essa acelerada pela Emenda Constitucional nº 14/96 que criou o Fundef (Fundo de Desenvolvimento da Educação e Valorização do Magistério) (ADRIÃO, 2001, 2006).

No ensino fundamental, até 1995, a municipalização encontrava-se “congelada” visto que desde 1984 o percentual de matrículas na rede municipal continuava praticamente o mesmo, como se pode verificar na tabela 01. 

Em 10 anos, a variação do percentual de matrículas na rede municipal foi pouca. Em 1984 esse percentual era de 11% e em 1994 10,9% uma diferença de apenas 0,1%, conforme apresentam a tabela e o gráfico a seguir: 

Tabela 01 – Matrículas do ensino fundamental na rede pública: 1984-1994

	Ano
	Rede Estadual
	Rede Municipal
	Total
	% Rede Est.
	% Rede Mun.

	1984
	3.890.022
	481.751
	4.371.773
	89,0
	11,0

	1985
	3.978.507
	506.684
	4.485.191
	88,7
	11,3

	1986
	4.098.570
	512.941
	4.611.511
	88,9
	11,1

	1987
	4.148.44
	503.612
	4.652.456
	89,2
	10,8

	1988
	4.367.283
	511.102
	4.878.385
	89,5
	10,5

	1989
	4.575.788
	536.942
	5.112.730
	89,5
	10,5

	1990
	4.711.559
	557.676
	5.269.235
	89,4
	10,6

	1991
	4.917.735
	587.196
	5.504.931
	89,3
	10,7

	1992
	5.126.570
	625.706
	5.752.276
	89,1
	10,9

	1993
	5.248.114
	638.936
	5.887.050
	89,1
	10,9

	1994
	5.280.200
	646.230
	5.926.450
	89,1
	10,9


Fonte: Arelaro (1999, p. 63 ).

Gráfico 01 – Percentual de matrículas no ensino fundamental nas redes estaduais e municipais na série 1984-1994
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Fonte: A autora com base nos dados

No entanto, essa situação se altera a partir de 1995 com a reforma proposta pela nova gestão governamental e com a instituição do Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) a nível nacional.


A tabela a seguir apresenta o crescimento gradativo das matrículas na rede municipal bem como conseqüente declínio das mesmas na rede estadual na série histórica (1995-2006), conseqüência da posição municipalista da secretaria estadual de educação aliada ao Fundef:

Tabela 02: Matrículas no Ensino Fundamental por Dependência Administrativa no Estado de São Paulo
	 
	Estado
	%
	Município
	%
	Total

	1995
	5.263.112
	89,1
	646.500
	10,9
	5.909.612

	1996
	5.078.538
	87,5
	726.704
	12,5
	5.805.242

	1997
	4.634.560
	81,2
	1.075.850
	18,8
	5.710.410

	1998
	4.436.407
	78,8
	1.194.819
	21,2
	5.631.226

	1999
	3.864.835
	71,9
	1.511.184
	28,1
	5.376.019

	2000
	3.865.320
	70,8
	1.595.881
	29,2
	5.461.201

	2001
	3.550.793
	66,7
	1.771.767
	33,3
	5.322.560

	2002
	3.285.418
	62,9
	1.935.101
	37,1
	5.220.519

	2003
	3.106.812
	60,7
	2.011.743
	39,3
	5.118.555

	2004
	3.001.513
	59,1
	2.075.869
	40,9
	5.077.382

	2005
	2.954.426
	58,1
	2.127.994
	41,9
	5.082.420

	2006
	2.945.985
	56,7
	2.249.262
	43,3
	5.195.247


                                Fonte: A autora com base no INEP 1995-2006
O gráfico abaixo, possibilita um melhor visualização desse processo:

Gráfico 02 – Processo de municipalização das matrículas no ensino fundamental na série 1995 – 2006:
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 Fonte: A autora com base nos dados do INEP 1995-2006

De acordo com o número de matrículas no ensino fundamental apresentado na tabela 2 percebe-se que, com o processo de municipalização do ensino fundamental, as matrículas na rede municipal cresceram e as da rede estadual caíram gradativamente. No ano de 1995, a rede estadual era responsável por 89,1% das matrículas no ensino fundamental e os municípios por 10,9%. Em 2006, o percentual de matrículas era de 56,7% e 43,3% nas redes estaduais e municipais, respectivamente, um crescimento de 32,4% de matrículas em redes municipais.

Em dados mais detalhados é possível verificar que o repasse maior de matrículas se deu nas séries iniciais do ensino fundamental, a tabela abaixo apresenta o repasse das matrículas do ensino fundamental da rede estadual para a municipal em São Paulo na série histórica (1996-2006):

Tabela 03: Matrículas no ensino fundamental no Estado de São Paulo (1996-2006)

	
	Anos Iniciais - 1ª a 4ª séries
	Anos Finais - 5ª a 8ª séries

	Ano
	Rede Estadual
	%
	Rede Municipal
	%
	Rede Estadual
	%
	Rede Municipal
	%

	1996
	2.627.948
	86,2
	421.917
	13,8
	2.450.591
	88,9
	304.787
	11,1

	1997
	2.180.098
	74,4
	749.941
	25,6
	2.454.462
	88,3
	325.909
	11,7

	1998
	1.946.850
	69,4
	858.087
	30,6
	2.489.557
	88,1
	336.732
	11,9

	1999
	1.570.059
	58,6
	1.109.225
	41,4
	2.482.913
	86,1
	401.959
	13,9

	2000
	1.430.797
	54,7
	1.184.431
	45,3
	2.434.523
	85,5
	411.450
	14,5

	2001
	1.330.036
	50,3
	1.314.169
	49,7
	2.220.757
	82,9
	457.598
	17,1

	2002
	1.229.390
	46,1
	1.437.119
	53,9
	2.056.028
	80,5
	497.982
	19,5

	2003
	1.166.431
	44,0
	1.485.700
	56,0
	1.940.381
	78,7
	526.043
	21,3

	2004
	1.104.762
	42,3
	1.504.448
	57,7
	1.896.751
	78,0
	534.976
	22,0

	2005
	1.045.904
	41,2
	1.491.176
	58,8
	1.908.522
	78,5
	522.414
	21,5

	2006
	1.023.731
	37,8
	1.681.503
	62,2
	1.922.254
	77,2
	567.759
	22,8


    Fonte: A autora com nos dados de matrícula do INEP.
Resultados nos municípios pesquisados

De acordo com pesquisa realizada pelo Grupo de Estados e Pesquisa em Política Educacional (Greppe), à qual se vincula esta investigação, foram encontradas as seguintes parcerias nos diferentes tamanhos de municípios existentes no estado de São Paulo, no período de 1996 a 2006, que compreende o período de análise deste trabalho.

Tabela 04: Presença de parcerias nos municípios paulistas

	Nº de habitantes
	Até 10.000
	De 10.001 a 50.000
	De 50.001 a 100.000
	De 100.001 a 500.000
	De 500.001 a 1 milhão
	Mais de 1 milhão

	Total de Municípios no Estado
	295
	234
	54
	54
	6
	2

	Parcerias na modalidade compra de material ou sistema apostilado
	62
	58
	4
	2
	1
	-


Fonte: A autora com base no Banco de Dados da pesquisa “Estratégias municipais para a oferta da educação básica: análise de parcerias público-privado no estado de São Paulo” – dados preliminares.
OBS: Não foram computadas as parcerias que data de início não foi informada.

Dos 645 municípios paulistas, 46% são considerados municípios muito pequenos e têm até 10.000 habitantes, ou seja, 295 municípios. Municípios com este porte, possuem uma arrecadação de impostos própria pequena e uma estrutura político-administrativa modesta visto as suas necessidades.


Destes 295 municípios, 62 declararam possuir parceria com a esfera privada para a compra de material apostilado para uso na sua rede de ensino, seja na educação infantil, no ensino fundamental ou em ambos e destes, dezesseis declararam ter realizado esse tipo de parceria exclusivamente para o ensino fundamental, etapa de escolarização básica no Brasil. E foi sobre estes que esta pesquisa focalizou-se, levantando e comparando as características sócio-econômicas, dados sobre a municipalização do ensino fundamental e sobre as parcerias em tais municípios. Como resultado destas comparações foi possível realizar alguns apontamentos, que seguem abaixo:

A maioria dos dezesseis municípios em questão possui renda per capita e IDHM baixo, se comparado a esses índices estaduais.


A principal atividade econômica nestes 16 municípios é o setor de serviços, apenas dois municípios têm como atividade econômica principal o setor industrial.


Na maioria dos municípios a municipalização abrangeu as séries iniciais do Ensino Fundamental (dez municípios). No entanto, um número considerável de municípios (cinco) municipalizaram 100% das matrículas no Ensino Fundamental. Além destes, um dos municípios municipalizou parcialmente as séries finais desta etapa de ensino juntamente com a municipalização total das séries iniciais.


A empresa privada COC (Editora COC – Empreendimentos Culturais Ltda) é a empresa mais freqüente nos municípios, presente em 69% deles.


Percebe-se que a maioria dos municípios em questão possui uma arrecadação própria baixa, visto que a maior parte dos recursos é recebida por meio de transferências. Em apenas um município (Ilha Solteira) a arrecadação própria ultrapassa o valor recebido por meio de transferências.


No ano de início do contrato todos os municípios atendiam mais de 40% das matrículas do ensino fundamental em rede própria.


A relação temporal entre municipalização do ensino fundamental e adoção de sistema de ensino apostilado se deu da seguinte forma: quatro municípios fizeram a opção pelo sistema apostilado de ensino no mesmo ano em que municipalizaram parcialmente ou totalmente o conjunto de matrículas do ensino fundamental; dois municípios dois anos após esse processo; outros dois municípios três anos após; três municípios quatro anos após e em cinco municípios a adoção de sistema de ensino apostilado se deu cinco anos ou mais após ter ocorrido o processo de municipalização no município.
Alguns limites e conseqüências das parcerias entre a administração municipal e setor privado na educação TC "Alguns limites e conseqüências das parcerias entre a administração municipal e setor privado na educação" \f C \l "2" 

Adrião e Borghi (2007), que também analisam a adoção de parcerias no âmbito educacional por prefeituras do Estado de São Paulo, apresentam os limites e as conseqüências decorrentes da adoção de parcerias entre o setor público e o privado.


Segundo as autoras, a tendência de consolidação de parcerias entre municípios paulistas e a iniciativa privada para a oferta educacional parece ter sido induzida pelo processo de municipalização do ensino fundamental introduzida no Estado de São Paulo mais enfaticamente a partir de 1996, visto que o aumento da responsabilidade municipal em relação ao atendimento no ensino fundamental resultou em inúmeros arranjos político-institucionais forjados pelas administrações municipais paulistas para responderem às demandas educativas assumidas (ADRIÃO e BORGHI, 2007, p.1).


O aumento da adoção de parcerias público-privadas parece ainda, segundo as autoras, trazer pelo menos duas conseqüências desastrosas para a educação pública: a primeira refere-se ao fato de que a busca da esfera pública municipal por apoio na esfera privada tem levado à omissão do governo estadual em relação ao ilusório Regime de Colaboração
; a segunda ao fato de que a ampliação dessa simbiose entre setores público e privado tem consolidado uma tendência de privatização da educação pública, situação que pouco colaboraria para a diminuição das desigualdades existentes no campo educacional, visto que não se articula a políticas mais universais.

Complementando os apontamentos de Adrião e Borghi (2007), Arelaro (2007) acredita que no caso da educação, o aumento das parcerias entre a esfera pública e a privada se deve também à inserção da prática produtivista à educação, pois esta exerce uma pressão pela “qualidade” aferida mediante testes padronizados
 de escala nacional como por exemplo: Prova Brasil, ENADE (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes) e ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) o que exige respostas imediatas do poder público que deve apresentar bons resultados. Nesse sentido a busca pelas parcerias com a esfera privada tem sido uma das estratégias, pois é a esfera privada educacional que apresenta os melhores índices em avaliações externas (ARELARO, 2007). Uma das hipóteses levantada pela autora é que a municipalização “desqualifica” a gestão pública e esta procura a parceria privada para atender às exigências colocadas pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura) quanto ao cumprimento de índices educacionais.

Nesse sentido, segundo informações recolhidas por Santos (2008), um dos incentivos ao uso do material apostilado da empresa COC é o bom desempenho dos municípios que utilizam o COC no IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). A empresa declara que 92% dos municípios parceiros estão acima da Média Nacional do IDEB. No IDEB de 2005 entre os dez municípios mais bem colocados do Brasil, cinco eram parceiros do COC e no IDEB de 2007 dos 58 municípios que atingiram a média 6,0 (esperada dos países desenvolvidos) dez eram também parceiros do COC. 
Arelaro (2007) lembra ainda, que a adoção de parcerias que delegam a gestão das escolas públicas às empresas privadas causa o desfacelamento do princípio da gestão democrática, resultado da luta de muitos educadores, e que se encontra presente nos diversos documentos que tratam da educação no Brasil: CF.88, ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), visto que ao se delegar a gestão ao setor privado delega-se a este também a concepção de educação que será a base naquele sistema de ensino, não discutindo com pais, alunos, professores e comunidade escolar que tipo de formação se pretende oferecer. Complementando essa idéia, Adrião, Borghi e Garcia (2008) afirmam que a padronização do sistema de ensino “retira” das unidades a autonomia para a organização do trabalho pedagógico, a partir de demandas locais ou iniciativas próprias (ADRIÃO, BORGHI e GARCIA, 2008).
E como a adoção de parcerias com a esfera privada tem se tornado uma “boa” estratégia para se conseguir melhor desempenho em curto e médio prazo o resultado é que cada vez mais o Estado buscará “parceiros” para dividir suas responsabilidades educacionais reservando-se a função exclusiva de definir o “produto esperado” e os mecanismos de aferição de qualidade (ARELARO, 2007), situação que não representa uma escola voltada para a diminuição das desigualdades sociais e para a gestão democrática.
No caso específico de parcerias com empresas de apostilas ou sistemas de ensino apostilados Theresa Adrião, Raquel Borghi e Teise Garcia (2008) apresentam outros problemas.

O primeiro é que, levando em conta que todas as escolas públicas recebem livros didáticos gratuitamente, através do PNLD (Plano Nacional do Livro Didático), e que estes já são pagos com recursos de impostos, ao comprar um novo material didático, as apostilas, o dinheiro público está sendo gasto para pagar duas vezes a mesma coisa.

Outra questão é que os livros didáticos passam por análise feita por uma comissão de avaliação do MEC. Já as apostilas não necessitam de aprovação do MEC e portanto, podem não ser de boa qualidade. Nesse sentido, já se tem conhecimento de denúncias sobre a má qualidade das apostilas compradas por municípios de Vinhedo, São Bernardo do Campo e Limeira, objeto em alguns casos de Comissão Parlamentares de Inquéritos nas respectivas Câmara de Vereadores (ADRIÃO, BORGHI e GARCIA, 2008).

Outra hipótese levantada pelas autoras e que os dados preliminares da pesquisa “Estratégias Municipais para a oferta da Educação Básica: Uma Análise de Parcerias Público–Privado no Estado de São Paulo” parecem confirmar, é a hipótese que os municípios menores tendem a ser mais permeáveis à pressão das empresas privadas, visto que estes possuem “condições mais adversas, do ponto de vista operacional, para a oferta educacional” (ADRIÃO, BORGHI e GARCIA, 2008, p.33). Além disso, a adoção de sistema de ensino apostilado serve como medida com certa visibilidade nas disputas eleitorais pelos prefeitos.

A mídia também tem alimentado o mercado de sistema de ensino apostilado. Recentemente, em novela do horário nobre de uma das emissoras mais assistidas, o prefeito recebe aprovação do público por ter optado por utilizar sistema de ensino em sua rede de ensino e, segundo ele, investido em qualidade educacional.  Já a revista Veja on line, em matéria intitulada “Escola pública, gestão particular” chama essa simbiose entre público e privado de “novo modelo” de administração escolar e o vê como suposto ganho para a escola pública (ADRIÃO, BORGHI e GARCIA, 2008).

De acordo com estudos já realizados e que compõem o projeto “Estratégias Municipais para a oferta da Educação Básica: Uma Análise de Parcerias Público–Privado no Estado de São Paulo”, tudo indica que a impressão que ser quer transmitir ao público usuário da escola que adota o sistema de ensino é que essa adoção dá um “status” de escola particular à rede pública. Em entrevista concedida a Fernanda O. Andrade, uma das pesquisadoras do projeto, o coordenador do COC/Ribeirão Preto deixa claro essa visão:

o pobre sabe que se tivesse dinheiro mesmo não sabendo bem o que é o COC colocaria seu filho no COC, e quando a escola pública gruda o nosso nome ali, há um salto de qualidade, há um novo olhar da comunidade, dos pais, dos próprios alunos”.(Coordenador do NAME. Entrevista concedida em 22 de agosto de 2007 à Fernanda O. Andrade)

Karine dos Santos (2008) que realizou sua pesquisa no município de Votuporanga, que utiliza material apostilado da empresa COC, também apresenta argumento semelhante presente na fala do Secretário de Educação do Município:

[...] a grande vantagem é que o pai começou a valorizar um pouco mais a necessidade de o filho estudar. O pai viu que esse material é de escola particular e perante a população a escola particular tem melhor qualidade, eu discuto isso, mas perante a população, até por conta da imprensa, do trabalho que a imprensa tem feito no qual eles colocam a escola como melhor qualidade que a escola pública, então com isso o pai começou a se conscientizar que também tinha que participar o processo de aprendizagem, de ensino (Secretário de Educação, 2008).

Um outro aspecto apresentado por Adrião, Borghi e Garcia (2008) é que em alguns casos a opção pela utilização de material apostilado decorre da iniciativa do prefeito e é vista como solução rápida para melhorar a qualidade de ensino
 ou ainda para solucionar problemas na rede, como por exemplo, a padronização, que é usada como justificativa para conseguir certa identidade à rede municipal ou como possibilidade mais eficiente de controle sobre o trabalho docente.
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� Classificação de acordo com o último censo demográfico realizado em 2000 pelo IBGE.


� De acordo com o Art. 211 da Constituição Federal de 1988 e Art. 8º da Lei nº 9394/96 (LDB) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino (BRASIL, 1988), cabendo aos Estados e Municípios definir formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório, ou seja, do ensino fundamental (Art. 211 da CF 88, parágrafo 4º, incluído pela Emenda Constitucional nº 14 de 1996).





� Os testes padronizados utilizados para aferir a “qualidade” do ensino “contrariam convicções pedagógicas, defendida por parte significativa dos educadores, durante muitos anos. No caso, a de que a avaliação é processual, diversificada, devendo ser realizada durante todo ano letivo, priorizando aspectos qualitativos, conforme a própria LDB estabelece” (ARELARO, 2007, p. 911).


� Nesse caso, qualidade de ensino é entendida como melhor desempenho em avaliações externas.





